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Resumo

Introdução: Para grupos de pessoas que 
permanecem confinadas, principalmente 
em presídios, a tuberculose sempre foi um 
grave problema de saúde, devido a sua 
transmissão respiratória, colocando em 
risco os profissionais que trabalham no sis-
tema prisional, especialmente os conta-
tos de detentos. Objetivo: Conhecer a pre-
valência de infecção pelo Mycobacterium 
tuberculosis entre os profissionais contatos 
e não contatos de detentos de duas peni-
tenciárias do Estado de São Paulo. Méto-
dos: Este estudo consistiu na aplicação de 
um questionário individual; aplicação e lei-
tura da prova tuberculínica; baciloscopia e 
cultura dos escarros, com posterior iden-
tificação e teste de sensibilidade às dro-
gas antituberculose das cepas isoladas, no 
período de março a junho de 2008. Resul-
tados: Foram examinados 277 (48,3%) pro-
fissionais dos 574 existentes. Foram aplica-
dos e lidos 248 (89,5%) testes tuberculínicos 
(PPD-RT23 – 2TU/0,1 mL), sendo que 194 
foram em profissionais que trabalhavam 
diretamente com os detentos, ou seja, eram 
contatos e 54, em não contatos. Entre os 
contatos, 62,4% apresentaram enduração 
maior que 10 mm e entre os não contatos, 
38,9% foram reatores ao teste tuberculí-
nico. Não houve exame de escarro positivo 
na baciloscopia e na cultura, ou seja, não foi 
identificado nenhum caso de tuberculose 
doença entre os profissionais, no momento 
da pesquisa. Conclusão: Este estudo sugere 
que os profissionais que têm contato direto 
com os detentos, têm um risco maior de se 
infectar pelo M. tuberculosis e adoecer por 
tuberculose.

Palavras-chave: tuberculose; trabalhado-
res; prisões; tuberculose latente; teste tuber-
culínico; bacteriologia.
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Abstract

Introduction: For groups of persons who 
remain confined, mainly in prisons, tuber-
culosis has always been a serious health 
problem, due to its transmission respiratory, 
putting in risk the professionals that work in 
a prison, especially the communicants of 
inmates. Objective: To know the infection 
prevalence for the Mycobacterium tubercu-
losis among the employees communicat-
ing and no communicating of inmates of 
two prisons of the State of São Paulo. Meth-
ods: This study consisted of the application 
of an individual questionnaire; application 
and reading of the tuberculin skin testing 
(TST); sputum smear examination and cul-
ture; identification and drug sensitivity test-
ing; in the period of March the June of 2008. 
Results: 277 (48.3%) employees of the 574 
existent were examined. They were applied 
and read 248 (89.5%) TST (PPD-RT23 – 
2TU/0.1 mL); of them, 194 were in employ-
ees that worked directly with the inmates, 
that is, were communicants and 54 were 
no communicants. Among the communi-
cants, 62.4% presented induration larger 
than 10 mm and among the non commu-
nicants, 38.9% presented this measure of 
TST. There was not positive in the sputum 
smear examination or in the culture, that is, 
tuberculosis illness case was not identified 
enters the professionals, at the moment of 
the research. Conclusion: This study sug-
gests that the communicant employees 
have a larger risk of if they infect for the M. 
tuberculosis and consequently of being sick 
of tuberculosis.

Keywords: tuberculosis; workers; pris-
ons; latent tuberculosis; tuberculin test; 
bacteriology.

Introdução

Para grupos de pessoas que permane-
cem confinadas em manicômios, abrigos, 
asilos e, principalmente, em presídios, a 
tuberculose sempre foi um grave problema 
de saúde, pois as condições ambientais 
favorecem não só a sua transmissão como 
também o adoecimento1,2.

A importância da tuberculose em comu-
nidades fechadas é conhecida, segundo 
Abrahão3, desde 1944, quando estudos rea-
lizados em várias partes do mundo, aponta-
ram uma prevalência e incidência da tuber-
culose muito maior na população prisional 
do que na população em geral.

Atualmente, de acordo com os dados do 
Ministério da Justiça4, a população do sis-
tema penitenciário do Estado de São Paulo 
oscila em torno de 153.000 detentos dis-
tribuídos em 147 unidades prisionais. O 
número de casos nesta população, segundo 
o Centro de Vigilância Epidemiológica da 
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, 
foi de 1.302 casos em 2008. Se fosse pos-
sível calcular o indicador coeficiente de 
incidência de tuberculose, com a popula-
ção estimada, o mesmo seria de cerca de 
850 casos por 100.000 detentos. Abrahão3 
e Abrahão, Nogueira e Malucelli5 encontra-
ram em 2001, após uma busca ativa entre os 
detentos de cadeias da zona oeste da cidade 
de São Paulo, uma incidência de tubercu-
lose de 2.065 casos por 100.000 detentos; 
valor 79 vezes maior que o da população da 
cidade de São Paulo, na época.

A variada periculosidade da popula-
ção carcerária, aliada às complexas rela-
ções entre os detentos e os profissionais 
responsáveis pela segurança, e a diretoria 
da unidade, dificultam o trabalho dos pro-
fissionais de saúde junto aos presos, impe-
dindo as ações preventivas e curativas dos 
agravos que ocorrem nessa população. 
Consequentemente, os casos bacilíferos 
raramente são diagnosticados e, quando 
isto ocorre, normalmente estão em uma 
fase mais tardia da doença2.

Este fato, acima referido2, aumenta o 
risco de transmissão da tuberculose a outros 
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detentos, às visitas que recebem semanal-
mente e aos profissionais que trabalham no 
sistema prisional e têm contato direto com 
os detentos2,3,5,6,7,8.

Estudos epidemiológicos demonstra-
ram que, além dos funcionários de prisões, 
os grupos ocupacionais com risco elevado 
de contrair tuberculose são: funcionários 
de hospitais que trabalham em enferma-
rias com pacientes de tuberculose; enfer-
meiras de hospitais; enfermeiras que aten-
dem pacientes HIV-positivos ou usuários de 
droga; patologistas e funcionários de labo-
ratórios; terapeutas e fisioterapeutas respi-
ratórios; médicos anestesistas, cirurgiões 
e psiquiatras; funcionários encarregados 
da limpeza de hospitais, e funcionários de 
funerárias6.

O objetivo do presente trabalho foi 
conhecer a prevalência de infecção pelo 
Mycobacterium tuberculosis entre os pro-
fissionais contatos e não contatos de deten-
tos de duas penitenciárias do Estado de São 
Paulo.

Métodos

Este estudo é parte de uma pes-
quisa financiada pela FAPESP (Processo 
nº 07/54495-0), realizada no período de 
março a dezembro de 2008 e intitulada: 
“A Tuberculose no Sistema Prisional – 
Estudo em duas Penitenciárias da cidade 
de Guarulhos – SP”, que neste traba-
lho serão denominadas Penitenciária A e 
Penitenciária B.

Para o levantamento dos dados, foram 
realizados os seguintes procedimentos:

1) Após a aprovação da pesquisa pelos 
Comitês de Ética da Faculdade de Saúde 
Pública da USP, da Secretaria de Estado 
da Saúde e concordância da Secretaria de 
Estado da Administração Penitenciária, 
houve a formação e treinamento da equipe 
de trabalho, constituída por médicos, enfer-
meiros, farmacêuticos, técnicos e auxilia-
res de enfermagem, pertencentes ao qua-
dro de funcionários da Faculdade de Saúde 
Pública e da Divisão de Tuberculose da 
Secretaria de Estado da Saúde.

2) Em seguida, realizou-se uma reunião 
prévia com os diretores e com os funcio-
nários das duas unidades prisionais, para 
esclarecimentos sobre os procedimentos 
que seriam realizados e sobre a importân-
cia da tuberculose no sistema prisional.

3) Cada profissional, de ambas as peni-
tenciárias, que concordou em participar do 
estudo e que assinou um termo de consen-
timento esclarecido, foi entrevistado, indi-
vidual e sigilosamente, por um membro da 
equipe de trabalho, que utilizou um questio-
nário específico e anotou as seguintes infor-
mações: nome, filiação, idade, estado civil, 
cor ou raça, procedência (naturalidade e 
nacionalidade), nível de instrução, cargo 
ou função no presídio, tuberculose anterior, 
contato prévio com pessoas tuberculosas, 
presença de tosse, expectoração, tabagismo 
e outra doença pulmonar.

4) Após a entrevista foi aplicada a prova 
tuberculínica (PPD-RT23 – 2UT/0,1 mL), 
segundo as normas do Ministério da Saúde1, 
por enfermeiras aferidas pela Secretaria 
de Estado da Saúde, e a leitura realizada 
72 horas após a aplicação, pelas mesmas 
profissionais.

A prova tuberculínica foi a técnica utili-
zada para verificar o percentual de funcio-
nários infectados pelo bacilo da tuberculose. 
Embora existam métodos mais modernos 
para detectar a infecção tuberculosa, como 
o Interferon-gamma Relase Assay9 (IGRA – 
teste com base na secreção de gama interfe-
ron (IFN-γ) por células T circulantes quando 
estimuladas ex vivo com antígenos especí-
ficos), estes são de custo elevado e de difí-
cil realização. Portanto, o teste tuberculínico, 
descoberto por Koch, embora tenha suas res-
trições, ainda é o método “ouro” e o indicado 
pelo Ministério da Saúde e pela Organização 
Mundial da Saúde, para verificar, tanto indi-
vidualmente como em populações, a infecção 
pelo bacilo da tuberculose.

O resultado do PPD foi registrado de 
acordo com as normas do Ministério da 
Saude1, que preconiza a seguinte classifica-
ção: enduração de 0 a 4 mm (não reator); de 
5 a 9 mm (reator fraco); e de 10 mm e mais 
(reator forte).
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Como esta população é de alto risco2,6,7,8, 
e com a finalidade de compararmos os resul-
tados da leitura da prova tuberculínica com 
outros estudos, os profissionais foram sepa-
rados em dois grupos: os com enduração 
menor que 10 mm, considerados negativos, 
e os com medida maior ou igual a 10 mm, os 
positivos10. Além disso, foram classificados 
como contatos e não contatos de detentos.

Os profissionais classificados como con-
tatos foram os que tinham contato direto 
com os detentos, como os agentes de segu-
rança penitenciária (ASP); os profissionais 
de saúde (médicos, enfermeiros, auxilia-
res de enfermagem, dentistas, psicólogos e 
assistentes sociais; os oficiais administra-
tivos da área da saúde); os professores; os 
agentes religiosos; o diretor geral e o dire-
tor de segurança e disciplina. Os profissio-
nais classificados como não contatos foram 
os que não tinham contato direto com os 
detentos, como os oficiais administrativos 
das áreas de finanças, de recursos huma-
nos e de prontuários; os agentes de escolta 
e vigilância penitenciária (AEVP), e os fun-
cionários da diretoria.

5) Em seguida, foi realizada a coleta de 
uma amostra de escarro de cada profissional 
participante, visando à realização da baci-
loscopia, da cultura, da identificação das 
cepas isoladas e do teste de sensibilidade 
às drogas antituberculose. As amostras de 
escarro foram processadas no Laboratório 
de Micobactérias do Departamento de 
Epidemiologia da Faculdade de Saúde 
Pública da USP e no Laboratório de Saúde 
Pública de Guarulhos, pertencente à 
Secretaria de Estado da Saúde.

A baciloscopia foi realizada pelos méto-
dos de coloração fluorescente (Auramina), 
para triagem, e de Ziehl-Neelsen, para a 
emissão dos resultados das lâminas positi-
vas, de acordo com as recomendações do 
Ministério da Saúde11.

A cultura foi realizada pelo método 
de descontaminação de Ogawa-Kudoh, 
segundo técnica padronizada pelo Instituto 
Adolfo Lutz da Secretaria de Estado da 
Saúde12, com posterior semeadura nos 
meios de Ogawa-Kudoh.

As culturas positivas seriam enviadas ao 
Laboratório de Micobactérias do Instituto 
Adolfo Lutz de São Paulo, para a identifica-
ção das cepas de micobactérias e realização 
do teste de sensibilidade às drogas antitu-
berculose, naquelas identificadas como M. 
tuberculosis, para averiguação da resistên-
cia bacteriana.

Finalmente, com base nas informações 
obtidas, foi elaborada uma ficha de pré-co-
dificação, no Programa Epi-Info-6, para digi-
tação dos dados, que, posteriormente, foram 
processados na base de dados Epi-Info-6, 
versão 6.04, e representados em tabelas. A 
análise estatística utilizada foi o teste χ2, com 
um nível de significância de 0,05.

Resultados

Foram examinados 277 (48,3%) profis-
sionais dos 574 existentes nas duas peniten-
ciárias, sendo 182 (65,7%) da Penitenciária 
A e 95 (34.3%) da Penitenciária B. Os prin-
cipais motivos para a não realização dos 
exames em todos os profissionais foram: 
plantões noturnos, férias e afastamento por 
doença. Todas as categorias profissionais 
estavam representadas, mas não foi possível 
realizar um teste estatístico para ver se eles 
representavam a população dos presídios, 
pois os “guardas da muralha” da categoria 
AEVP não puderam participar do inquérito 
por questões de segurança.

Os profissionais examinados tinham as 
seguintes características, segundo a uni-
dade prisional de trabalho, apresentadas na 
Tabela 1.

A distribuição por sexo foi estatisticamente 
semelhante nas duas unidades (χ2=1,61 e 
p=0,21), ocorrendo um predomínio do sexo 
masculino em ambos os presídios.

A idade média dos profissionais 
da Penitenciária A foi de 39 anos e da 
Penitenciária B foi de 33,7 anos. Esta foi a 
única variável que apresentou uma dife-
rença entre as duas unidades prisionais, 
fato este explicável, pois a unidade A é mais 
antiga que a B (χ2=17,9 e p<0,01).

Não foram encontradas diferenças estatis-
ticamente significantes nas variáveis: estado 
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Características dos funcionários

Penitenciária A Penitenciária B Total

χ2 pn=182 n=95 n=277

n % n % n %

Sexo  

Masculino 153 84,1 74 77,9 227 81,9 1,61 0,21

Feminino 29 15,9 21 22,1 50 18,1

Idade (anos)  

18 – 29 16 8,8 20 21,0 36 13,0

30 – 39 36 19,8 28 29,5 64 23,1 17,9 <0,01

40 – 49 81 44,5 36 37,9 117 37,9

≥50 49 26,9 11 11,6 60 21,7

Estado Civil  

Solteiro 25 13,7 23 24,2 48 17,3

Casado/amasiado 133 73,2 59 62,1 192 69,3 5,05 0,08

separado/desquitado/
divorciado/viúvo

24 13,1 13 13,7 37 13,4

Cor ou raça  

Branca 125 68,7 64 67,3 189 68,2

Preta/parda 56 30,8 30 31,6 86 31,1 0,25 0,88

Amarela 1 0,5 1 1,1 2 0,7

Índigena – – – – – –

Procedência (região)  

norte – – – – – –

nordeste 21 11,5 13 13,7 34 12,3

centro-oeste 1 0,6 1 1,0 2 0,7 0,67 0,88

sudeste 150 82,4 77 81,1 227 81,9

sul 10 5,5 4 4,2 14 5,1

Nível de Instrução  

sem instrução – – – – – –

1º grau 9 4,9 4 4,2 13 4,7

2º grau 105 57,7 60 63,2 165 59,6 0,78 0,68

superior 68 37,4 31 32,6 99 35,7

Tuberculose anterior  

Sim 2 1,1 – – 2 0,7

Não 180 98,9 95 100 275 99,3

Contato com detento  

Sim 146 80,2 69 72,6 215 77,6 2,07 0,15

Não 36 19,8 26 27,4 62 22,4

Tabela 1. Características dos funcionários de duas penitenciárias da cidade de Guarulhos (SP). 2008
Table 1. Characteristics of the employees of two prisons of the city of Guarulhos (SP). 2008
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Características dos funcionários

Penitenciária A Penitenciária B Total

χ2 pn=182 n=95 n= 277

n % n % n %

Tosse    

Sim 31 17,0 20 21,1 51 18,4 0,67 0,41

Não 151 83,0 75 78,9 226 81,6

Expectoração    

Sim 29 15,9 20 21,1 49 17,7 1,12 0,29

Não 153 84,1 75 78,9 228 82,3

Tabagismo    

Sim 49 26,9 21 22,1 70 25,3 0,77 0,38

Não 133 73,1 74 77,9 207 74,7

Outra doença pulmonar    

Sim 4 2,2 6 6,3 10 3,6 3,04 0,08

Não 178 97,8 89 93,7 267 96,4    

Tabela 1. Continuação
Table 1. Continuation

civil (χ2=5,05 e p=0,08), cor ou raça (χ2=0,25 
e p=0,88), procedência (região do Brasil) 
(χ2=0,67 e p=0,88), nível de instrução (χ2=0,78 
e p=0,68), contato com os detentos (χ2=2,07 e 
p=0,15), presença de tosse (χ2=0,67 e p=0,41), 
presença de expectoração (χ2=1,12 e p=0,29), 
tabagismo (χ2=0,77 e p=0,38) e outra doença 
pulmonar (χ2=3,04 e p=0,08).

Os resultados encontrados nestas tabe-
las nos permitem afirmar que a popula-
ção de funcionários das duas peniten-
ciárias pode ser estudada como uma só 
população.

Dos 277 profissionais entrevistados, 
271 (97,8%) colheram o escarro para exa-
mes, sendo 177 (97,3%) da Penitenciária A 
e 95 (100,0%) da Penitenciária B. Não houve 
resultado positivo na baciloscopia e na cul-
tura, ou seja, não foram encontrados profis-
sionais doentes por tuberculose.

Foi aplicado e lido o teste tuberculínico 
em 248 (89,5%) profissionais. Os princi-
pais motivos para a não realização da prova 
tuberculínica nos outros 29 (10,5%) profis-
sionais foram a recusa e o não compareci-
mento à leitura do teste.

Dos 248 profissionais que realizaram 
o teste tuberculínico, 194 (78,2%) traba-
lhavam diretamente com os detentos, ou 

seja, eram contatos e 54 (21,8%) eram não 
contatos.

Na Tabela 2, pode-se observar a dis-
tribuição desses profissionais, classifica-
dos em contatos e não contatos, segundo o 
resultado do teste tuberculínico.

O cálculo do χ2 e do valor p demons-
trou que há associação entre ser contato de 
detento e reatividade ao PPD.

Pode-se verificar na Tabela 3 que os pro-
fissionais contatos têm uma maior percenta-
gem de reatores ao PPD. Merece destaque a 
elevada proporção de reatores entre os conta-
tos, pois de cada 100 profissionais que traba-
lham diretamente com os detentos, 62,4 estão 
infectados pelo bacilo da tuberculose.

Discussão

Nas penitenciárias estudadas, ape-
nas 48,3% dos profissionais concordaram 
em participar do estudo. A adesão não foi 
maior pela dificuldade em conciliar o horá-
rio de trabalho dos mesmos com o horá-
rio das atividades dos integrantes da pes-
quisa, uma vez que havia quatro turnos de 
trabalho e plantões nos finais de semana. 
Além do mais, muitos estavam em ativida-
des externas, em licença e em férias. Outros 
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PPD
Profissionais contatos Profissionais não contatos Total de profissionais

n % n % n %

<10 mm 73 37,6 33 61,1 106 42,7

>10 mm 121 62,4 21 38,9 142 57,3

Total 194 100,0 54 100,0 248 100,0

Tabela 2. Resultado do teste tuberculínico dos profissionais contatos e não contatos, de duas 
penitenciárias da cidade de Guarulhos (SP). 2008
Table 2. Result of the tuberculin skin test of the communicant and no communicant employees, of two 
prisons of the city of Guarulhos (SP). 2008

χ2=9,52 e p=0,002 – estatisticamente significante
χ2=9.52 and p=0.002 – statistically significant

Categoria profissional

Teste tuberculínico

<10 mm. >10mm Total

n % n % n %

Funcionário dos presídios (contato) 73 37,6 121 62,4 194 100,0

Funcionário dos presídios (não contato) 33 61,1 21 38,9 54 100,0

Hospital São Paulo (contato)13 105 41,8 146 58,2 251 100,0

Hospital São Paulo (não contato)13 82 46,6 94 53,4 176 100,0

Hospitais Brasil (contato)14 1149 35,4 2095 65,6 3244 100,0

Hospitais Brasil (não contato)14 372 42,0 514 58,0 886 100,0

Estudante Medicina Vassouras15 70 86,4 11 13,6 81 100,0

Tabela 3. Resultado do teste tuberculínico dos profissionais contatos e não contatos de detentos 
ou de doentes tuberculosos, em diferentes estudos, e em diferentes categorias profissionais
Table 3. Result of the tuberculin skin test of the communicant and no communicant employees, 
communicants or not of people with tuberculosis disease, in different studies, and in different profes-
sional categories

profissionais se recusaram a participar, por 
problemas pessoais ou por problemas de 
segurança, como os AEVP.

Houve maior participação e interesse 
dos profissionais contatos, possivelmente 
pelo fato de serem em maior número e por 
trabalharem diretamente com os detentos, 
sendo que 90,2% concordaram em realizar 
todos os exames.

O fator que explica a associação entre 
ser contato de detento e reatividade ao PPD, 
é a maior exposição ao bacilo a que os con-
tatos estão sujeitos. Os profissionais que 
trabalham próximos aos detentos, têm um 
risco maior de se infectar pelo M. tuberculo-
sis e adoecer por tuberculose; relembrando 
que a prevalência da doença entre as pes-
soas privadas de liberdade é muito maior 
que a da população em geral5,6,7,8.

A Tabela 3 compara esses resultados do 
teste tuberculínico com estudos recentes13-15, 
realizados em outras categorias profissionais 
que também estão submetidas a um alto risco 
de se infectar pelo bacilo da tuberculose.

Verifica-se, nesta tabela, que os conta-
tos dos presídios, os do Hospital São Paulo 
e os dos diferentes hospitais de quatro cida-
des brasileiras apresentam praticamente o 
mesmo percentual de positivos. Isto significa 
que os profissionais das penitenciárias que 
trabalham diretamente com os detentos, têm 
o risco de se infectar e adoecer por tubercu-
lose estatisticamente semelhante ao dos tra-
balhadores dos hospitais, responsáveis pela 
atenção aos doentes com esta moléstia.

A constatação de que profissionais de pre-
sídio têm maior probabilidade de se infectar e 
adoecer por tuberculose, foi demonstrada por 
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Steenland et al.16 que estudaram a viragem 
tuberculínica em profissionais de presídios do 
Estado de Nova Iorque (EUA), após um surto 
de tuberculose nos prisioneiros, onde consta-
taram que 33% das novas viragens foram devi-
das à exposição ocupacional.

Jochem, Tannenbaun e Menzies17 deter-
minaram a prevalência de infecção tuber-
culosa em profissionais de um presídio para 
mulheres em Montreal (Canadá), que foi de 
32%. Os autores encontraram uma associa-
ção positiva entre trabalhar em presídios e 
infecção tuberculosa.

A Secretaria de Estado da Saúde do 
Estado de São Paulo2, a Organização 
Mundial da Saúde18, em seu manual 
Tuberculosis Control in Prisons e o CDC et 
al.19, na sua publicação de julho de 2006, 
recomendam um maior controle educativo 
e preventivo aos profissionais que traba-
lham diretamente com os detentos.

Conclusão

Este estudo sugere que os profissionais 
das penitenciárias brasileiras, principalmente 

os que têm maior contato com os deten-
tos, devem receber capacitação em tuber-
culose, de forma a identificar, tratar e curar 
seus casos e assim reduzir o risco de trans-
missão da doença na instituição. Além disso, 
pelo alto risco que apresentam de se infectar 
e adoecer pela tuberculose devem ser alvo de 
um cuidado maior por parte das autoridades 
em saúde, participando de um programa de 
saúde ocupacional com exames periódicos 
para detecção da infecção e da doença.

Por se tratar de uma população que tem 
contato com uma outra, cujos indicadores 
da doença são até 70 vezes maiores3 que 
o da população em geral, esses dados não 
podem ser extrapolados para outros grupos 
populacionais.
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